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Universidade Federal da Paraíba
Pró-Reitoria de Administração (PRA)

1 Apresentação

A Pró-Reitoria de Administração (PRA), por meio da Seção de Análise e Controle
(SAC), desenvolveu o Manual de Procedimentos de Liquidação da Despesa Pública com o
intuito de orientar os servidores da UFPB e demais interessados acerca da necessidade de
padronização e uniformização dos procedimentos que vão desde a formalização do processo de
pagamento da despesa até a sua efetiva liquidação.

Este manual foi elaborado a partir da proposta presente na dissertação de mestrado profissional
do servidor da PRA, Alexandre Paulo Lopes, apresentada ao Programa de Políticas Públicas,
Gestão e Avaliação da Educação Superior (MPPGAV) do Centro de Educação (CE) da Univer-
sidade Federal da Paraíba (UFPB). Para mais detalhes, acesse a dissertação no Repositório
Institucional da UFPB.

O manual traz, para cada tipo de despesa, informações sobre: lista de documentos necessários,
checklist, fluxo ideal de movimentação do processo e base legal. Ele foi construído para ser uti-
lizado não apenas na Seção de Análise e Controle (SAC), mas também nos setores responsáveis
por iniciar os processos de pagamento. Dessa forma, torna-se uma ferramenta importante na
execução do orçamento e no ganho de eficiência, pois possibilita a diminuição de erros já no
início do processo de pagamento.

As despesas apresentadas neste documento são: material de consumo; equipamentos e material
permanente; outros serviços de terceiros - pessoa jurídica; outros serviços de terceiros - pes-
soa física; auxílio financeiro a estudantes; auxílio financeiro a pesquisadores; outros benefícios
assistenciais; aquisições de bens e serviços do exterior.

As despesas são detalhadas por elementos e subitens, o que possibilita maior conhecimento
dos pormenores da formalização dos processos. Não se pretende esgotar todos os elementos de
despesa e seus subitens, mas serão demonstrados os mais usuais, como materiais de expediente,
equipamentos de laboratório, serviços de impressão de livros, serviços de manutenção, bolsas
a estudantes e pesquisadores, entre outros. Também são destacadas as aquisições de bens e
serviços do exterior, que envolvem procedimentos mais detalhados e merecem atenção especial.
O manual poderá sofrer futuras alterações e adaptações conforme sua aplicação e as constantes
mudanças de entendimentos por parte dos órgãos de controle.

Dúvidas ou sugestões, entrar em contato com a Seção de Análise e Controle (SAC) por
meio do e-mail: alexandre@pra.ufpb.br ou telefone: (83) 3216-7414.
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2 Conceitos e Glossário de Termos e Siglas

• ACE – Assessoria de Comércio Exterior

• CA – Coordenação de Administração

• CAPES – Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior

• CCF – Coordenação de Contabilidade e Finanças

• CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica

• CNPq – Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico

• DAC – Divisão de Acordos e Convênios

• DIPA – Divisão de Patrimônio

• DM – Divisão de Material

• FINEP – Financiadora de Estudos e Projetos

• MEC – Ministério da Educação

• NF-e – Nota Fiscal Eletrônica

• NFs-e – Nota Fiscal de Serviço Eletrônica

• PNAES - Plano Nacional de Assistência Estudantil

• PPA – Plano Plurianual

• PRA – Pró-Reitoria de Administração

• PRAC - Pró-Reitoria de Extensão e Assuntos Comunitários

• PRAPE - Pró-Reitoria de Assistência e Promoção ao Estudante

• PRG – Pró-Reitoria de Graduação

• PROGEP – Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas

• SAC – Seção de Análise e Controle

• SIAFI - Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal

• SIPAC - Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos.

• SISCOSERV - Sistema Integrado Comércio Exterior de Serviços

• TCU – Tribunal de Contas da União

• TED – Termo de Execução Descentralizada

• UFPB – Universidade Federal da Paraíba
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3 Legislação Aplicada

3.1 Legislação geral

I. Lei n º 4.320/1964 - Estatui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e
controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito
Federal.

II. Decreto n º 93.872/1986 - Dispõe sobre a uni�cação dos recursos de caixa do Tesouro
Nacional, atualiza e consolida a legislação pertinente e dá outras providências.

II. Lei n º 10.520/2002 - Institui, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municí-
pios, nos termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a modalidade de licitação
denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências.

IV. Jurisprudência - Acórdão TCU n º 2539/2009 - A liquidação irregular da despesa
conduz à responsabilização solidária da empresa bene�ciária e do agente público encar-
regado do recebimento dos serviços contratados e indevidamente prestados. Relator:
WALTON ALENCAR RODRIGUES.

V. Jurisprudência - Acórdão TCU n º 558/2010 - É irregular o recebimento de equi-
pamento diverso do indicado na proposta vencedora da licitação sem atestação de equi-
valência técnica. Relator: AUGUSTO NARDES.

VI. Jurisprudência - Acórdão TCU n º 716/2010 - Na liquidação de despesas, deve-se
exigir o detalhamento de todo material ou serviço adquirido nas notas �scais fornecidas
pelos contratados, orientando-os a não descrever genericamente os produtos. Relator:
AUGUSTO SHERMAN.

VII. Jurisprudência - Acórdão TCU n º 423/2011 - É ilegal a autorização para realizar
despesa sem a emissão de prévio empenho, pois contraria o art. 60 da Lei nº 4.320/1964.
Relator: AUGUSTO SHERMAN.

VIII. Jurisprudência - Acórdão TCU n º 2131/2014 - A liquidação da despesa não é mera
formalidade, mas ato destinado a avaliar se as cláusulas contratuais foram cumpridas,
gerando, assim, a obrigação de pagamento para a Administração. Compete ao gestor
impedir a liquidação das despesas com base em notas �scais inidôneas. Relator: JOSÉ
MÚCIO MONTEIRO.

IX. Jurisprudência - Acórdão TCU n º 158/2015 - É vedado o pagamento sem a prévia
liquidação da despesa, salvo para situações excepcionais devidamente justi�cadas e com
as garantias indispensáveis (artigos 62 e 63, Ÿ 2º, inciso III, da Lei nº 4.320/1964; artigos
38 e 43 do Decreto nº 93.872/1986). Relator: WALTON ALENCAR RODRIGUES.

X. Jurisprudência - Acórdão TCU n º 3037/2015 - O atesto de despesa efetuada sem
a efetiva veri�cação do direito ao crédito do contratado é ato grave, pois dá margem à
ocorrência de pagamentos sem a devida contraprestação por parte do credor. Relator:
MARCOS BEMQUERER.

XI. Jurisprudência - Acórdão TCU n º 8920/2017 - A aposição de assinatura em atesto
de medição constitui declaração formal de que os serviços foram executados conforme
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contratado e estão aptos a serem pagos. Trata-se de requisito essencial para a liquidação
da despesa. O agente público, sob pena de responsabilização, tem o dever de se negar
a atestar medição sobre a qual não tenha efetivo conhecimento dos serviços realizados.
Relatora: ANA ARRAES.

XII. Lei n º 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

3.2 Aquisição de material permanente ou de consumo

I. Jurisprudência - Acórdão TCU n º 1121/2010 - A Administração deve inventariar
e contabilizar os bens adquiridos como material permanente. A ausência desse procedi-
mento causa distorções patrimoniais, pois o valor do ativo �ca reduzido, além de preju-
dicar a ação de controle e propiciar maiores riscos de os bens serem desviados. Relator:
ANDRÉ DE CARVALHO.

II. Jurisprudência - Acórdão TCU n º 536/2011 - Deve ser efetuada a conformidade
entre os produtos recebidos e os que foram cotados por ocasião do procedimento licitatório
(gênero e marca), para que seja efetivada a adequada liquidação da despesa. Relator:
AROLDO CEDRAZ.

3.3 Serviços de terceiros pessoa física ou jurídica

I. Jurisprudência - Acórdão TCU n º 1647/2010 - Somente devem ser liquidadas des-
pesas de serviços prestados mediante evidência documental da realização dos serviços,
de acordo com a qualidade prevista no contrato e após o efetivo controle dos �scais do
contrato. Relator: VALMIR CAMPELO.

3.4 Serviços de manutenção de bens

I. Jurisprudência - Acórdão TCU n º 1121/2010 - A Administração deve inventariar
e contabilizar os bens adquiridos como material permanente. A ausência desse procedi-
mento causa distorções patrimoniais, pois o valor do ativo �ca reduzido, além de preju-
dicar a ação de controle e propiciar maiores riscos de os bens serem desviados. Relator:
ANDRÉ DE CARVALHO.

II. Memorando Circular PRA/UFPB n º 85/2018 - Sobre serviço de manutenção e
reposição de peças � Bens sem tombamento. Data: 11 de abril de 2018.

3.5 Serviços de instrutoria e tutoria pessoa física

I. Resolução CD/FNDE n º 4/2012 - Altera a Resolução CD/FNDE nº 62, de 11 de
novembro de 2011. Especí�co para o PRONATEC.
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3.6 Serviços terceirizados

I. Jurisprudência - Acórdão TCU n º 1671/2017 - Nos serviços de natureza continu-
ada, é lícita a previsão contratual de retenção pela Administração de pagamentos devidos
à contratada em valores correspondentes às obrigações trabalhistas e previdenciárias ina-
dimplidas, relativas aos empregados dedicados à execução do contrato. Relator: JOSÉ
MÚCIO MONTEIRO.

3.7 Locação de veículos

I. Jurisprudência - Acórdão TCU n º 2334/2011 - Nos contratos de locação de veí-
culos, é irregular a existência de atesto, liquidação e pagamento sem discriminação de
datas, trajetos percorridos e respectiva quilometragem dos serviços prestados. Relator:
WALTON ALENCAR RODRIGUES.

3.8 Auxílios �nanceiros a estudantes

I. Portaria CAPES n º 156/2014 - Aprova o regulamento do Programa de Apoio à Pós-
graduação - PROAP, que se destina a proporcionar melhores condições para a formação
de recursos humanos e para a produção e o aprofundamento do conhecimento nos cursos
de pós-graduaçãostricto sensu, mantidos por instituições públicas brasileiras.

II. Ofício Circular PRA/UFPB n º 9/2024 - Orientações quanto aos documentos ne-
cessários para a solicitação de pagamentos de bolsas de convênios e Termo de Execução
Descentralizada (TED).

3.9 Auxílios �nanceiros a pesquisador

I. Resolução CONSUNI n º 24/2014 - Regulamenta os critérios para a percepção de
bolsas de ensino, pesquisa, extensão, incentivo à inovação e desenvolvimento institucional
no âmbito da UFPB.

II. Lei n º 13.243/2016 - Dispõe sobre estímulos ao desenvolvimento cientí�co, à pesquisa, à
capacitação cientí�ca e tecnológica e à inovação e altera a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro
de 2004, a Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 1980, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, a Lei nº 8.745, de 9 de dezembro de 1993, a Lei
nº 8.958, de 20 de dezembro de 1994, a Lei nº 8.010, de 29 de março de 1990, a Lei nº
8.032, de 12 de abril de 1990, e a Lei nº 12.772, de 28 de dezembro de 2012, nos termos
da Emenda Constitucional nº 85, de 26 de fevereiro de 2015.

III. Ofício Circular PRA/UFPB n º 9/2024 - Orientações quanto aos documentos ne-
cessários para a solicitação de pagamentos de bolsas de convênios e Termo de Execução
Descentralizada (TED).
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3.10 Outros benefícios assistenciais � Auxílio Funeral

I. Lei n º 8.112/1990 - Dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da
União, das autarquias e das fundações públicas federais.

II. Jurisprudência - Acórdão TCU n º 294/2004 - A função comissionada deve compor a
remuneração do servidor por ocasião do usufruto de benefícios previdenciários, tais como:
licença para tratamento de saúde, licença gestante, licença à adotante, licençapaternidade,
licença por acidente em serviço, auxílio-funeral e auxílioreclusão, observado, quanto ao
auxílio-reclusão, o disposto no artigo 13 da Emenda Constitucional 20/1998. Plenário.
Relator: UBIRATAN AGUIAR.

III. Jurisprudência - Acórdão TCU n º 1320/2007 - Devem constar nos processos de
pagamento de auxílio-funeral as notas �scais e os recibos probatórios do custeio da des-
pesa, independentemente de ter sido custeada pela família ou por terceiro, devendo o
pagamento ser efetuado à pessoa que custeou a despesa. Segunda Câmara. Relator:
BENJAMIN ZYMLER.

IV. Nota Técnica CGNOR/DENOP/SRH/MP n º 127/2011 - Auxílio-funeral. Vín-
culo de parentesco. Bene�ciários. Valor do benefício.

V. Nota Informativa CGNOR/DENOP/SEGEP/MP n º 36/2013 - Valores não cus-
teados pelo auxílio funeral pagos por terceiros.

VI. Nota Técnica CGNOR/DENOP/SEGEP/MP n º 31/2015 - Dois requerentes so-
licitando auxílio funeral.
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4 Material de Consumo � Elemento 30

O elemento material de consumo, segundo a Lei nº 4.320/1964 e o Manual do SIAFI 2018, é
aquele que, em razão de seu uso corrente, perde normalmente sua identidade física e/ou tem
sua utilização limitada a dois anos, e atenda pelo menos um dos seguintes critérios:

ˆ Durabilidade � Se, em uso normal, perde ou tem reduzidas as suas condições de funci-
onamento no prazo máximo de dois anos;

ˆ Fragilidade � Se sua estrutura for quebradiça, deformável ou dani�cável, caracterizando
sua irrecuperabilidade e perda de sua identidade ou funcionalidade;

ˆ Perecibilidade � Se está sujeito a modi�cações (químicas ou físicas) ou se deteriora ou
perde sua característica pelo uso normal;

ˆ Incorporalidade � Se está destinado à incorporação a outro bem, e não pode ser retirado
sem prejuízo das características físicas e funcionais do principal;

ˆ Transformalidade � Se foi adquirido para �m de transformação.

Por isso, seus subitens são extensos e abrangentes. Os subitens de material de consumo mais
usuais analisados pela SAC/UFPB são: gás engarrafado, alimentos para animais, gêneros de
alimentação, material farmacológico, material odontológico, material químico, material edu-
cativo e esportivo, material de expediente, material de processamento de dados, material de
copa e cozinha, material de limpeza e higienização, material para manutenção de bens imóveis,
material elétrico, material para áudio, vídeo e foto, material laboratorial e material hospitalar.

4.1 Documentação necessária para formalização do processo de pa-
gamento de material de consumo

Os processos de pagamento de material de consumo devem ser formalizados pelo almoxarifado
e conter os seguintes documentos:

p
Empenho original;

p
Nota �scal eletrônica;

p
Requisição do material via SIPAC;

p
Folha de dedução da despesa (caso o empenho seja global ou estimativo);

p
Comprovante de registro das mercadorias no Almoxarifado;

p
Declaração de opção pelo Simples Nacional, caso a empresa esteja enquadrada nesse
regime de tributação.
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Observação 1 : Todo material de consumo deve ser registrado no Almoxarifado da UFPB para
manter o controle dos estoques. Assim, o setor que receba mercadoria deve remeter a nota �scal
ao Almoxarifado para o devido registro.

Observação 2 : O empenho original deve ser anexado quando for ordinário. Em casos de
empenho global ou por estimativa, deve-se anexar cópia do empenho e folha de dedução da
despesa.

4.2 Checklist de análise de material de consumo

A SAC/UFPB, ao analisar o processo de pagamento de material de consumo, deve observar as
seguintes informações:

Quadro 1 - Checklist de análise material de consumo

Documento Analisar

Empenho

p
Credor é o mesmo que consta na NF-e;

p
Data de emissão do empenho é anterior à emissão da NF-e;

p
Descrição do produto e valor unitário e total em relação à NF-e;

p
Classi�cação da despesa está de acordo com a descrição do produto.

Nota Fiscal
eletrônica

p
Existência do �ATESTO� pelo servidor que recebeu o produto;

p
Atesto com data igual ou posterior à emissão da NF-e;

p
Servidor identi�cado com assinatura, nome legível e matrícula SIAPE;

p
Número do empenho constante na NF-e corresponde ao processo;

p
Existência de autorização de pagamento do ordenador da despesa.

Requisição do
material via SIPAC

p
Número do pregão que deu origem ao empenho;

p
Descrição do produto e valor unitário e total em relação ao empenho.

Folha de dedução da
despesa (empenho

estimativo ou
global)

p
Nome e CNPJ do credor em relação à NF-e;

p
Número do processo corresponde ao analisado;

p
Elemento, fonte de recurso em relação ao empenho;

p
Controle do saldo do empenho;

p
Assinatura do responsável pela operação;

p
Data da vigência do Contrato (caso seja Termo de Acordo ou Convênio).

Comprovante de
registro

p
Número da NF-e e data de emissão;

p
Descrição e valor dos produtos em relação ao empenho e NF-e.

4.3 Fluxo ideal do processo de pagamento de material de consumo

Ocorrendo divergências na análise da documentação do processo, deverá ser emitido despa-
cho, via SIPAC, informando as divergências e orientando sobre os procedimentos para solução.
Abaixo, consta o �uxograma com a movimentação ideal do processo de pagamento de material
de consumo.
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